PROMOTORIA E JUSTIÇA DE XXXX

RECOMENDAÇÃO N.º 0X/201X
O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante legal que a presente subscreve, no exercício da Promotoria de Justiça de XXX/PE, com atribuições na Defesa do Patrimônio Público, nos termos dos artigos 129, inciso III da Constituição Federal,27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 e 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº 12,de 27 de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 , em seu art. 129, II, elenca como uma das atribuições do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal categoricamente estipula como dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão ;

CONSIDERANDO o que determina o Parágrafo Único do art. 134 da Lei Federal nº 8069/1990, quanto à obrigatoriedade de constar na lei orçamentária municipal previsão de recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares.
Resolve RECOMENDAR ao Excelentíssimo Prefeito deste Município que:

A previsão na lei orçamentária municipal de recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares.

Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da presente Recomendação na sua forma e termos implicará na adoção de todas as medidas necessárias a sua implementação, inclusive com a responsabilização por improbidade administrativa daquele que não lhe der cumprimento.

Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça, à Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral do Ministério Público e ao Exmo. Sr. Secretário Geral do Ministério Público, como forma de dar ciência aos V. órgão superiores da expedição da presente recomendação.

Oficie-se o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara Municipal, o Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Município de XXX/PE, para amplo conhecimento dos termos da presente recomendação.

Publique-se no DOE com o objetivo de amplamente divulgar os termos da presente recomendação.

Notifique-se

XXXX, XX de outubro de 201X.
XXXXXXXXXXXXX
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